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PROJETO DE LEI4

Dispoe sobre a criação de um crrgão

de pesquisa de preços para atendi-

mento público.

-
A Camara Municipal de São Paulo, decreta:

Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a criar um drgão de pesquisa de

preços para atendimento público no município.

Art. 2 2 - As despesas na divulgação dos produtos poderão ser ressar-

cidas atraves de publicidades dos estabelecimentos comerci

ais interessados na inserção dos seus preços nos veículos

de divulgação.

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60...

dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 42 - As despesas decorrentes com a presente lei correrão por

conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se
,

necessario.

Art. 5 22 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, e dezembro de 1991.

Rpflino Tiatto

/vereador

Líder do PTPT
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JUSTIFICATIVA

Com o descontrole total da inflação em nos

so país fica cada vez mais dificil para os cidadãos acompanharem a evo-

lução dos preços em nossa cidade.

Quando vamos comprar algum produto verifi

camos a disparidade de preços que existe de uma loja para outra.

Penso que cabe ao poder público fiscalizar,

denunciar e divulgar onde estão os melhores preços dos produtos da cida

de.

A criação de um orgão de pesquisas sc5 vem

ajudar a população a se defender dos maus comerciantes que procuram lu

crar com a crise.

Uma cidade como São paulo não pode prescin

dir desse tipo de orgao, seja pela sua importância politica-economica,

seja por sua credibilidade de buscar alternativas para os nossos proble

mas.

Para tanto espero o apoio dos nobres pares

na aprovação desse projeto.

Sala das SessOes, 05 de dezembro de 1991.

40'
elmo atto

/ vereador

Lider do PT

cod. 0561

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo. rubricado como folha n9 	
03 
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Sobre o assunto, consta
P.L. 69/91
P.L. 555/89
Em 13-12-91

(51dèri"'".."."17:7F•c-;„,

O presente projeto dispõe sobrè Materia jã.abrangida no PL.69/91

do Executivo, em condições de pauta, devendo, portanto, ser de-

volvido ao autor, conforme prevê o Art. 212 do Regimento Interno
Notificar o autor quanto ao prazo de recurso.

19.12.91

ARNALDO/ DE ABREU MADEIRA

Presidente
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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado' da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberaçãO dessa Egrégia Câmara, o in-

cluso projeto de lei, que dispõe sobre a defesa do consumidor

no âmbito do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

,
Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Organograma e A-

nexos I, II e

A Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu Madeira

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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A Câmara Municipal de São Paulo

Dispõe sobre a defesa do consumidor

no âmbito do giunicipio de São Paulo,

e dá outras providencias.

(-

(e-

DECRETA:

•

t

DO SISTEMA panunmu, DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 19 - O Sistema Municipal de Defesa do Con

sumidor compreende as ações da Prefeitura do Município de São

Paulo com vistas ã proteção e promoção dos destinatários fi-

nais de bens e serviços oferecidos no mercado de consumo do

Município.
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§ 19 - As ações de proteção e promoção do con-

sumidor devem ser coordenadas com as dos demais 'órgãos e enti

dades, públicos ou privados, com atribuições ou atuação a e-

las relacionadas.

§ 29 - A competenpia municipal, no âmbito de

defesa do consumidor, compreende a fiscalização e o controle

da produção, industrialização, distribuição, publicidade de

bens ou serviços e do mercado de consumo, no interesse da pre

servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do

bem-estar do consumidor.

Art. 29 - Todos os órgãos da Administração di-

reta, sociedades de :economia _mista, -empresas. públicas,-,------

ções e autarquias do Município integram, na respectiva área

de atuação, o Sistema Municipal de Defesa do Consumidor.

Art. 39 - São ações de-proteção e promoção do

consumidor:

I - Fiscalização da qualidade dos bens e servi

ços oferecidos ao mercado de consumo;

II - Divulgação de informações do interesse dos

consumidores, especialmente as relacionadas com a nocividade

ou periculosidade de bens ou serviços;

III - Divulgação dos direitos do consumidor e de

suas formas de defesa;

IV - Ajuizamento de ações judiciais coletivaspa
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ra a defesa dos interesses ou direitos difusos, coletivos e

individuais homogeneos, conforme definidos no artigo 81, pará

grafo único, do Código de Defesa do Consumidor;

V - Conhecimento das reclamações formuladas e

aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista por esta

lei;

VI - Cadastramento das reclamações fundamenta-

das formuladas contra fornecedores de produtos ou serviços

procedendo à divulgação pública anual,na forma da lei;

VII - Aprimoramento dos serviços públicos postos

à disposição dos consumidores, especialmente através de pro-

cramas_de treinamento de-servidores ,.adoção de tecnologias a-=';'•	 -	 _	 . _	 - •	 _

propriadas e desenvolvimento de mecanismos de proteção à vida

e segurança das pessoas;

VIII - Fiscalização da publicidade dos produtos e

serviços com vistas à coibição de propaganda enganosa ou abu-

siva;

;

a
4

IX - Incentivo à celebração de Convenções Cole-

tivas de Consumo.

Parágrafo único - As ações de proteção e promo

ção do consumidor elencadas neste dispositivo não excluem ou-

tras medidas administrativas de competência da Prefeitura, no

interesse dos destinatários finais de produtos ou serviços o-

ferecidos ao mercado de consumo do Municipio.
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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL DE DEFESA

DO CONSUMIDOR

Art. 49 - São órgãos especializados na defesa

do consumidor:

I - O (Conselho Municipal de Fiscalização e Con

trole do Consumo;

II - A Procuradoria Municipal de Defesa do Con

sumidor;

III - Os Escritórios Regionais de Defesa do Con

sumidor.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Fis

calização e Controle do. Consumo, vinculado ao Gabinete
_

Prefeito, tem uma estrutura de apoio integrada pelos seguin-

tes órgãos:

ã) Secretaria Executiva, com Seção de Expe--

diente;

b)- Grupo de Assessoramento Multiprofissional;

c) Seção Técnica de Cadastro.

Art. 59 - O Conselho Municipal de Fiscaliza-

Cão e Controle do Consumo é constituído por 10 (dez) Conse

lheiros, sendo:

I - 5 (cinco) pessoas com experiência na área

de economia, administração pública, direito, publicidade,saú

de ou ensino, de livre escolha e nomeação pelo Prefeito;

II - 2 (dois) representantes da Câmara dos Ve-

readores, por ela indicados e nomeados pelo Prefeito;

.	 - .
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III - 1 (um) representante de entidades privadas

com atuação na área da proteção e promoção do consumidor 	 e

1 (um) representante das entidades de fornecedores, indicados

na forma regulamentada por decreto e nomeados pelo Prefeito;

iy - 1 (um) representante das agencias de publi

cidade, escolhido pelo Prefeito a partir de lista tríplice e-

laborada pelos respectivos órgãos associativos enomeado por ele.

§ 19 - Para substituí-10 em suas ausências ou

impedimentos, cada Conselheiro terá um suplente, escolhido ou

indicado pelo mesmo processo do respectivo titular e nomeado

pelo Prefeito.

§ 29- Os Conselheiros_referidcs nos incisosII
_

a rv deste artigo terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a
recondução.

§ 39 - Para poder participar do processo de in

dicação referido no inciso III, a entidade deve estar consti-

tuída há pelo menos 1 (um) ano, além de atender aos demais re-

quisitos previstos em decreto.

§ 49 - O Conselheiro que não for servidor pú-

blico municipal poderá ser remunerado, a juízo do Prefeito,ob

servado o limite máximo de 4% (quatro por cento) da referen-

cia DA-15, por sessão, ate 8 (oito) sessões mensais.

Art. 69 - O Conselho Municipal de Fiscalização

e Controle do Consumo será presidido por um dos Conselheiros,
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§ 19 - O Presidente do Conselho Municipal de

Fiscalização e Controle do Consumo será substituído, em suas

faltas e impedimentos, pelo Conselheiro mencionado no Regimen

to Interno do órgão.

§ 29 - O Conselho Municipal de Fiscalização e

Controle do Consumo delibera validamente por maioria de votos,

desde que presentes pelo menos 6 (seis) dos seus membros.

§ 39 - O Presidente do Conselho Municipal de

Fiscalização e Controle do Consumo terá direito de voto e e-

xercerá, em caso de empate, o de qualidade.

Art. 79 - Compete ao  Conselho Municipal de Fis
-	 -	 	

calização e Controle do Consumo:

I - Subsidiar a elaboração da política munici

pai de defesa do consumidor, propondo ã Prefeita a adoção das

medidas correspondentes;

II - Coordenar a atuação dos demais órgãos espe

cializados na defesa do consumidor e fixar as diretrizes ge-

rais para as ações compreendidas pelo Sistema Municipal de De

fesa do Consumidor, observada a política municipal adotada;

III - Fixar normas técnicas de fiscalização e

controle do consumo, revisá-las e atualizá-las, no exercício

da atribuição das Comissões Municipais Permanentesaque se re-

fere o artigo 55, § 39, do Código de Defesa do Consumidor;



IV - Aprovar o material da divulgação dos direi

tos e de informações do interesse da proteção e promoção do

consumidor, a que se refere o artigo 99, parágrafo único, des

ta lei;

V - Decidir as reclamações que tenham por obje

to um serviço público prestado pela Prefeitura;

VI - Decidir as reclamações que tenham por obje

to a prática de publicidade enganosa ou abusiva;

VII - Conhecer e decidir os recursos interpostos

contra a aplicação de sanção pelos Escritórios Regionais de

Defesa do Consumidor;

VIII - Propor ã Procuradoria Geral do Município o

ajuizamento, através da Procuradoria Municipal de Defesa do

Consumidor, de ação judicial coletiva;

IX - Elaborar, votar e emendar o seu Regimento

Interno.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Fis-

calização e Controle do Consumo delibera por Resolução nas hi

pOteses dos incisos III, IV e IX, e por Acórdão nas hipóteses

dos incisos V, VI, VII e VIII deste artigo.

Art. 89 - A Secretaria Executiva do Conselho

Municipal de Fiscalização e Controle do Consumo será dirigido

por um Coordenador Geral, a quem compete:

1 - Providenciar a instrução dos processos ad-
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ministrativos de competência do Conselho;

II - Providenciar a publicação dos atos, Resolu

ções e Acórdãos do Conselho;

III - Encaminhar aos Escritórios Regionais de De

e fesa do Consumidor e aos demais órgãos da administração dire-

ta e autárquica os processos e expedientes de competência da-

queles e os oriundos do Conselho ou nele tramitados;

IV - Acompanhar o cumprimento das deliberações

do Conselho, oficiando amórgãos envolvidos e representando

quando necessário, ao Prefeito;

V - Dirigir os serviços da Secretaria Executi-

va, do Grupo de Assessoramento Multidisciplinar e da SeçãoTéc__
-

nica de Cadastro;

VI - Providenciar a publicação anual do cadas-

tro de reclamações contra os fornecedores e a edição de mate

rial de divulgação de direitos e de informações do interesse

da proteção e promoção do consumidor;

VII - Viabilizar os atos de coordenação da atua-

ção dos Escritórios Regionais de Defesa do Consumidor.

Art. 99 - Ao Grupo de Assessoramento Multidis-

ciplinar cabe subsidiar a elaboração de normas técnicas de

fiscalização e controle do consumo, bem como manifestar-seres

processos de competência do Conselho ou relacionados com a

proteção e promoção do consumidor, quando necessária uma aná-

lise técnica, desenvolvendo os estudos correspondentes,
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Parágrafo único - É também da competéncia do

Grupo de Assessoramento Multidisciplinar elaborar material de

divulgação de direitos ou de informações de interesse à prote

vão e promoção do consumidor, submetendo-o, através da Secre

tarja Executiva, à apreciação do Conselho Municipal de Fisca-

lização e Controle do Consumo.

Art. 10 - Jk Seção Técnica de Cadastro compete

manter atualizado o registro cadastral das reclamações funda-

mentadas contra os fornecedores de produtos e serviços, nos

termos do artigo 44 do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 11 - .tk Procuradoria Municipal de Defesa

do Consumidors_Orgão_do Gabinete_ do Procurador_ Geral do Muni

cípio, compete promover as ações judiciais em defesa de inte-

resses.e direitos coletivos, difusos ou individuais homogé-

neos de consumidores.

Parágrafo único - A Procuradoria Municipal de

Defesa do Consumidor é órgão legitimado nos termos do artigo

82, XII, do Código de Defesa do Consumidor.

Art. 12 - Compete ao Departamento judicial da

Procuradoria Geral do Município oficiar nas ações judicias de

defesa do consumidor em que a Prefeitura for ré ou demandar

direito patrimonial próprio.

Art. 13 - Os Escritórios Regionais de Defesa

do Consumidor, coordenadospelo Conselho Municipal de Fiscali-
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zação e Controle do Consumo e vinculado nos termos do artigo

17 desta lei, são competentes para o recebimento de reclama-

ções formuladas por consumidores, entidades ou órgãos contra

os fornecedores de bens ou serviços.

§ 19 - Quando tiver por objeto a prática dapu

blicidade enganosa ou abusiva ou a prestação de um serviço

blico pela Prefeitura, a reclamação será, de imediato, encami

nhada à Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Fiscali

zação e Controle do Consumo.

§ 29 - Quando tiver por objeto matéria de com

petênclakdeoutro Escritório. Regional_de Defesa_do Consumidor,—;

a reclamação lhe seráencaminhada, de imediato comunicando-se

o interessado.

§ 39 - A reclamação recebida pelo Conselho de

Fiscalização e Controle do Consumo que tenha por objeto maté-

rias estranhas à competência originária daquele órgão será,

de imediato, encaminháda,ao Escritório Regional de Defesa do

Consumidor competente.

§ 49*- O Escritório Regional de Defesa do Con

sumidor é tambêm competente para a fiscalização dos fornecedo

res, no âmbito de sua área de atuação.

§ 59 - o Escritório Regional de Defesa do Con

sumidor poderá elaborar material de divulgação e de informa-

ções dó interesse de proteção e promoção do consumidor, na ã
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rea de sua atuação.

Art. 14 - O Escritório Regional de Defesa .do

Consumidor deve processar a reclamação de sua competência e

adotar todas as medidas administrativas, inclusive as de cará

ter preventivo e punitivo, com vistas à proteção efetiva dos

interesses e direitos do consumidor.

Art. 15 - Será instalado um Escritório Regio-

nal de Defesa do Consumidor em cada Subprefeitura.

Art. 16 - A atuação dos Escritórios Regionais,

com vistas ao atendimento especializado do consumidor, terá

caráter setorial, observadas as seguintes áreas:

I - Abastecimento;
— -

II - Bem-Estar Social;

III - Cultura;

IV - Educação;

V - Esportes;

VI - Habitação;

VII - Meio Ambiente;

VIII - Saúde;

IX - Transportes.

Art. 17 - O Escritório Regional de Defesa do

Consumidor é dirigido por um Coordenador e integra o Gabine-

te do Subprefeito a que se encontra vinculado.

Parágrafo único - Cabe à Assessoria da Subpre-.

feitura a que se encontra vinculado, a orientação jurídica da

. •



atuação do Escritório Regional de Defesa do Consumidor.

Art. 18 - A estrutura e o funcionamento de ca-

da Escritório Regional de Defesa do Consumidor atenderão às

peculiaridades da área de atuação do órgão a que se encontra

vinculado.

§ 19 - Cada Escritório Regional de Defesa do

Consumidor contará com as equipes técnicas necessárias ao de-

senvolvimento de suas atribuições.

§ 29 - Para atender à necessidade temporáriadè

serviço, a Administração pode determinar o aproveitamento,por

um Escritório Regional, de parte dos recursos materiais e hu-

_	 „manos da Subprefeitura onde se encontra_ instalado, bem como de„_

outros Escritórios.

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE DEFESA DO CONSUMI

DOR

Art. 19 - O processo administrativo de defesa

do consumidor será instaurado por portaria do Coordenador de

Escritório Regional ou do Coordenador Geral, a partir de re-

clamação de . consumidor, entidade ou órgão, de determinação do

Conselho- cnr	 do Prefeito, ou, ainda, de oficio.

Parágrafo único - A instauração do processo ad

ministrativo de defesa do consumidor independe do pagamento de

-taxa ou preço pelo interessado.
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Art. 20 - Instaurado o processo administrativo

de defesa do consumidor, far-se-á a intimação pessoal do for-

necedor para que apresente a sua defesa em 10 (dez) dias.

§ 19 - Não sendo encontrado o fornecedor, pro-

ceder-se-á à intimação por publicação no Diário Oficial do Mu

nicípio.

§ 29 - Sem prejuízo do transcurso do prazo de

defesa, a partir . da data da publicação referida no parágrafo

anterior, poderão ser efetivadas diligências, com ou sem a co

laboração do reclamante, com vistas à cientificação da exis-

tência do processo ao fornecedor, no interesse da cabal averi

guação dos fatos.

Art. 21 - O Coordenador Geral e o Coordenador

de Escritório Regional presidirão o processo administrativo

de defesa do consumidor que instaurarem, cabendo-lhes:

- Assegurar o direito à ampla defesa e	 ao

contraditório;

II - Indeferir a produção de provas procrastina

tOrias ou desnecessárias;

III - Zelar por uma rápida e regular tramitação

do processo;

IV - Colher as provas que considerar oportunas

à elucidação dos fatos;

V - Solicitar, quando necessário, o parecer do
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Grupo de Assessoramento Multidisciplinar.

Art. 22 - A decisão do processo administrativo

compete:

I - Ao Conselho Municipal de Fiscalização eaan

trole do Consumo, quando o objeto for a prática de publicida-

de enganosa ou abusiva ou a prestação de serviços pela Pre-

feitura;

II - Ao Coordenador do Escritório Regional, nas

demais hipóteses.

Art. 23 - A decisão do processo administrativo

será fundamentada e dela constará, em caso de procedência, a

sanção a ser aplicada ao.fornecedor.,.	 _	 _ . _ _	 _ _ _

Parágrafo único - Em caso de procedência dopro

cesso administrativo de defesa do consumidor, se a infração

cometida caracterizar crime, nos termos da lei federal, a au-

toridade que o decidir encaminhará os elementos pertinentesao

Ministério Público, para fins de eventual instauração do in-

quérito ou outras medidas cabíveis.

Art. 24 - A decisão do processo administrativo

de defesa do consumidor será publicada no Diário Oficial do

Município.

Art. 25 - Da decisão do Conselho Municipal de

Fiscalização e Controle do Consumo caberá recursoabPrefeito,

no prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação do Acórdão.

e.
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19 - Da decisão do Coordenador do Escritório

Regional caberá recurso ao Conselho Municipal de Fiscalização

e Controle do Consumo, no prazo de 10 (dez) dias, contados da

sua publicação.

§ 29 - Os recursos mencionados neste artigoenão

têm efeito suspensivo.

§ 39 - Das decisões em processo administrativo

de defesa do consumidor não cabe, em qualquer hipótese, pedi-

do de reconsideração.

§ 49 - A decisão do Prefeito, em recurso, en-

cerra a instância administrativa.

_	 -

INFRAÇÕES E SANÇÕES

Art. 26 - Considera-se infração administrativa

do fornecedor aos direitos do consumidor:

I - Oferecer ao mercado produtos ou serviços

com vícios de qualidade ou quantidade (artigos18 a 20 do Códi

go de Defesa do Consumidor);

II - Oferecer ao mercado produtos ou serviços

que sabe,ou deveria saber,apresentar alto grau de nocivida-

de ou periculosidade ã saúde ou segurança do consumidor (ar-

tigo 10 do Código de Defesa do Consumidor);

III - Prestar informações inadequadas ou insufi-

cientes sobre o potencial de risco do produto ou serviço ofe-

recido ao mercado (artigos 89-e99do Código de Defesa do Consu
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midor);

IV - Oferecer ao mercado produtos ou serviços

defeituosos, que causem dano ao consumidor, a quem deles se

utilizam ou terceiros (artigos 12 a 14 do Código de Defesa do

Consumidor);
e

V - Recusar cumprimento ã oferta ou contrato;

VI - Furtar-se aos termos de informação contida

na embalagem ou veiculada por publicidade de forma precisa;

VII - Promover publicidade enganosa ou abusiva

(artigo 37 do Código de Defesa do Consumidor);

VIII - Incorrer em prática abusiva (artigos 39 a

41 do Código de Defesa do Consumidor);
-

IX - Submeter o consumidor a constrangimento ou

aneaça ou expô-lo a ridículo, na cobrança de dívidas (artigo

42 do Código de Defesa do Consumidor).

Art. 27 - São sanções administrativas aplicá-

veis aos fornecedores (artigo 56 do Código de Defesa do Consu

midor):

I - Multa, nos limites estabelecidos em lei fe

deral, observados os critérios a serem definidos por decreto;

II - Apreensão do produto;

III - Inutilização do produto;

IV - Proibição de fabricação de produto;

V - Suspensão do fornecimento de produtos ou
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serviços;

VI - Suspensão temporária da atividade;

VII - Revogação de concessão ou. permissão;

VIII - Cassação de licença do estabelecimento ou

da atividade;

IX - Interdição, total ou parcial, do estabele-

cimento, obra ou atividade;

X - Intervenção administrativa;

XI - Imposição de contra-propaganda.

§ 19 - As sanções são aplicáveis cumulativamen

te, de acordo com a gravidade da infração.

§ 29 - A sanção referida no inciso I é aplicá-

vel em qualquer das hipóteses do artigo anterior.

§ 39 - As sanções referidas nos incisos 11,111,

IV e V são aplicáveis nas hipóteses dos incisos I, II, III e

IV do artigo anterior.

§ 49 - A sanção referida no inciso VII é apli-

cável quando o fornecedor for concessionário ou peraissioná--

rio de serviço público municipal ou do uso de bem público mu-

nicipal, qualquer que tenha sido a infração cometida.

§ 59 - As sanções referidas nos incisos VI,VIII

e IX são aplicáveis no hipótese de reincidencia.

§ 69 - A sanção referida no inciso X é aplicá-

vel sempre que as circunstãncias de fato desaconselharem 	 a
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aplicação das sanções constantes do parágrafo anterior.

§ 79 - A sanção referida no inciso XI é aplicá

vel na hipótese do inciso VII do artigo anterior.

§ 89 - Na hipótese de não cumprimento da impo-

sição de contra-propaganda, no prazo assinalado pelo Conselho

Municipal de Fiscalização e Controle do Consumo, o Município,

com a autorização do Prefeito, poderá promovê-la, cobrando do

infrator as despesas decorrentes,que serão inscritas como dí-

vida ativa, nos termos da Lei n9 6.830, de 22 de setembro de

1980.

Art. 28 - A imposição das sanções referidas nos

incisos III, IV, V, VI eVIII . do artigo 27, quando determinada

em processo administrativo de defesa do consumidor presidido

por Coordenador de Escritório Regional tdepende de prévia auto

rização do Secretário Municipal ou Subprefeito a que se encon

tra vinculado.

Parágrafo único - Em caso de emergência, nãose

aplica o disposto neste artigo.

Art. 29 - A imposição das sanções referidas nos

incisos VII e X do artigo 27, em qualquer hipótese , depende

de prévia autorização do Prefeito.

Art. 30 - As sanções podem ser aplicadas

caráter cautelar, antes da instauração ou durante o curso do

processo administrativo de defesa do consumidor, sempre que
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as circunstãncias de fato aconselharem.

Parágrafo único - Na hipótese de imposição cau

telar de sanção, o processo administrativo, se não estiver em

curso, deve ser instaurado em 5 (cinco) dias, sob pena de des

constituição daquela medida prevent4va.

Art. 31 - Prescreve em 2 (dois) anos, contados

da infração,a aplicação das sanções administrativas previstas

nesta lei.

Parágrafo único - A instauração de processo ad

ministrativo de defesa do consumidor interrompe o prazo pre-

visto neste artigo.

MUNICIPALIDADE CONSUMIDORA

Art. 32 - Sem prejuízo das sanções previstas res

ta lei, serão aplicáveis, também, as da Lei n9 10.544, de 31

de maio de 1988, na hipótese de o fornecedor infringir o Cõdi

go de Defesa do Consumidor nos contratos com a Administração

Pública.

MUNICIPALIDADE FORNECEDORA

Art. 33 - Todos os órgãos da administração di-

reta, as sociedades de economia mista, empresas públicas, fun

dações e autarquias do Município devem desenvolver, em cará-

ter permanente, programas de treinamento de pessoal com vis

tas "á crescente melhoria de qualidade da prestação do serviço
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19 - Os órgãos e entidades mencionadas neste

dispositivo devem estar constantemente informados sobre os a-

vanços tecnológicos pertinentes ao respectivo serviço e devem

adotá-los assim que o possibilitarem os seus recursos orçamen

tários, materiais e humanos.

§ 29 - A Prefeitura manterá, ã disposição dos

destinatários finais dos seus serviços, informações adequadas

e suficientes ao exercício dos direitos do consumidor.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

_  _Art. 34 - Ficam criados os órgãos mencionados

no artigo 49 e seu parágrafo único, os cargos constantes dos

Anexos I e II e a função do Anexo III desta lei.

Art. 35 - Até a implantação das Subprefeituras,

haverá um Escritório Regional de Defesa do Consumidor em cada

Administração Regional.

§ 19 - Até a implantação das Subprefeituras, a

quantidade total de cargos de Coordenador de Escritório refe

rido no Anexo II será 20 (vinte), mantidas a referencia e for

ma de provimento.

. § 29 - Com a implantação das Subprefeituras, a

quantidade total de cargos de Coordenador de Escritório passa

a ser a referida no Anexo II, extinguindo-se os demais.

§ 39 - Até a implantação das Subprefeiturassse
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rã instalado, junto ao Conselho Municipal de Fiscalização e

Controle do Consumo um Escritório Central de Defesa do Consu-

midor, dirigido pelo Coordenador Geral da Secretaria Executi-

va e integrado por servidores da Prefeitura com formação pro-

fissional em áreas relacionadas com a promoção do consumidor.

Art. 36 - Esta lei será regulamentada pelo Pre

feit9 no prazo de 30 (trinta) dias da sua publicação, cabendo

ao decreto definir a distribuição de competência entre os Es-

critórios Regionais.

Art. 37 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple

mentadas se necessário.
_	 - -	 -

Art. 38 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SPF/fsc

E.

„



GRUPO DE

ASSESSORAMENTO

MULTIPROFISSIONAL

SEÇÃO

DE

EXPEDIENTE

13 ESCRITÓRIOS REGIONAIS

DE DEFESA DO CONSUMIDOR

(EM MA SUB-PREFEITURA)

SEÇÃO TÉCNICA

DE

CADASTRO

SISTEMA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

I
. GABINETE, DA PREFEITA - PMSP

CONSELHO MUNICIPAL DE

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

DO CONSUMO

PROCURADORIA MUNICIPAL

• DE DEFESA DO.

CONSUMIDOR

SECRETARIA EXECUTIVA

(COORDENADOR GERAL)
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ANEXO I

CONSELHO MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DO CONSUMO

DENOMINN>,0 DO MRGO CIIDE. FEF. PARLE
TABELA

PRWDENTO

Coordenador Geral.

- Secretaria Exeoetiva

.

01 DA-14 PP -I livre provimento em co

missão pela	 Prefeita

dentre portadores	 de

diploma de nível	 supe

rior

- Assessor Técnico- ----05 - DA-12 PP -I - lavre provimento em co

missão pela	 Prefeita

dentre portadores	 de

diploma de nível	 supe

rior

.

- Grupo de Assessoranen-

to Profissional

Chefe da Seção Ifk:rdca

- Seção Técnica de	 Ca

dastro

01

•

DA-10

-

PP -I

,

livre provimento em co

missão pela	 Prefeita

dentre portadores	 de

diploma de nível	 supe

rior

SPF/mag.



ANEXO II===== ==

ESCRITÓRIOS SETORIAIS DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DENOMINAÇÃO no CARGO QTLE. REF. PARLE
TABELA

PROVIMENTO

Coordenador de Escritório •
- Escritório Setorial de .

Defesa do	 Consumidor:
(Sub-Prefeituras)	 •

12 DA-13 PP-I livre provimento em co_
missão pela	 Prefeita
dentre portadores	 de
diploma de nível	 supe
rior

--Oficial de	 IntimapSes .
- Escritórios Setoriais

de Defesa do	 Consumi_
dor

26 DA-5 PP:I----- livre provimento em co_
missão pela	 Prefeita

SPF/mag.

.	 • -
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ANEXO III===== ===

c

PROCURADORIA MUNICIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR

DESIGNAÇÃO DA FUNÇÃO QTDE SIMB DESIGNAÇÃO

ProcuradDraefede Rroctira
àmàa
- Procuradoria	 MUnicipal

de Defesa do Consumidor

01 PR-A3 livre designação pela Pre_
feita dentre	 integrantes
da Carreira de Procurador

SPF/mag.

co

;



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
•	 1

O presente projeto de lei objetiva a criação e

a implantação do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, es

tabelecendo, a respeito, providências correlatas.

A Constituição Federal,de forma inovadora, es

tabeleceu no item XXXII do artigo 59 a obrigação do Estado

promover a defesa do consumidor. Ainda, em seu artigo 170, o

texto constitucional incluiu a defesa do consumidor entre os

princípios gerais da atividade econômica.

Com suporte nesses dispositivos e agasalhando

reclamos antigos, veio à luz a Lei Federal n9 8.078, de 11 de

setembro de 1990, (Código de Defesa do Consumidor) que dispõe

sobre a proteção do consumidor.

O Código em tela, recebido com agrado por tan-

tos quantos se preocupam com a garantia de seus direitos, re

presenta, sem dúvida, um avanço considerável.

Com efeito, a proteção ao consumidor, incipien

te até então em nosso Pais, encontra albergue nas legislações

de todos os países desenvolvidos.

Dessa forma,sua inclusão na legislação pátria

configura um avanço, digno dos mais vibrantes elogios.
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Nessa linha, e com o intuito de dotar a admi-

nistração municipal de instrumentos capazes de responder aos

reclamos do consumidor, submeto ao crivo dessa Casa a proposi

tura presente.

A mensagem cuida, em primeiro lugar, do Siste-

ma Municipal de Defesa do Consumidor, definindo-o e delimi

tando-o.

No ãmbito da defesa do consumidor, a competen

cia municipal compreende a fiscalização e o controle da produ

ção, industrialização, distribuição, publicidade de bens ou

serviços e do mercado de consumo, no interesse da preservação

da vida, da saúde, da segurança, da informação e dobam-estar

do consumidor.

Essa atuação deverá ser coordenada com órgãos

e entidades, públicos ou privados com atribuições ou atuação

a ela relacionada, e contará com todos os órgãos da Adminis-

tração Direta, sociedade de economia mista, empresa pública,

fundação e autarquia do Município.

A ações de proteção e promoção do consumidor

vem previstas,.de forma detalhada, no artigo 39 da propositu-

ra.

São órgãos especializados na defesa do consumi

dor:



is

I - O Conselho Municipal de Fiscalização e Con

trole do Consumo, constituído por 10 (dez) Conselheiros;

II - A Procuradoria Municipal de Defesa do Consu

midor; e

III - Os Escritórios Regionais de Defesa do Consu

midor.

A estrutura, as competências e a forma de atua-

ção do Conselho Municipal de Fiscalização e Controle do Consu

mo são objeto dos artigos 59, 69, 79, 89, 99 e 10.

Para promover ações judiciais em defesa de inte

resses e direitos coletivos, difusos ou individuais homogêneos

de consumidores : .a mensagem atribui competência-à - Procura---=-

dona Municipal de Defesa do Consumidor, órgão do Gabinete do

Procurador Geral do Município.

Nas ações em que a Prefeitura for ré ou deman-

dar direito patrimonial próprio, a competência para oficiar ca

berã ao Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Munici

pio.

Para o recebimento de reclamações foi:miadas por

consumidores, entidades ou órgãos contra os fornecedores de

bens ou serviços,são competentes os Escritórios Regionais de

Defesa do Consumidor, coordenados pelo Conselho Municipal de

Fiscalização e Controle do Consumo.

A forma de recebimento das reclamações e o seu



processamento encontram-se disciplinados nos parágrafos do ar-

tigo 13 da mensagem.

Vale ressaltar o importante papel do Escritório

Regional de Defesa do Consumidor, que além de processar recla-

mações de sua competência, deverá adotar todas as medidas ad

ministrativas, inclusive as de caráter preventivo e punitivo,

visando a efetiva proteção dos interesses e direitos do consu-

midor.

Para melhor atendimento da população, os escri-

tórios regionais terão caráter setorial, e serão iwt-Alados nas

futuras Subprefeituras.

- O processo administrativo de defesa do-consumi- -

dor será instaurado, independentemente do pagamento de taxa ou

preço pelo interessado, por portaria de Coordenador de Escritõ

rio Regional ou do Coordenador Geral, a partir de reclamação

de consumidor, entidade ou órgão, de determinação do Conselho,

da Prefeita ou, ainda, de ofício.

Instaurado o processo administrativo, será fei

ta a intimação pessoal do fornecedor para que apresente a defe

sa em 10 (dez) dias. Não sendo encontrado o fornecedor, a in

timação dar-se-á por publicação no Diário Oficial do Municí-

pio.

Os processos administrativos serão presididos
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pelo Coordenador Geral ou pelo Coordenador de Escritório Re-

gional, que os instaurarem.

A decisão, a ser publicada no Diário Oficial do

Município, deverá vir fundamentada, e, em caso de procedência,

já conter a sanção correspondente. Tal medida caberá:

I - Ao Conselho Municipal de Fiscalização e Con

trole de Consumo, quando o objeto for a prática de publicidade

enganosa ou abusiva ou a prestação de serviços pela Prefeitu-

!(.9	
ra; e

II - Ao Coordenador do Escritório Regional, nas

ra; e

demais hipóteses.

Caracterizado crime, =mos- termos-da-lei -federal,-

a autoridade que decidir o processo encaminhará os elementosper

tinentes ao Ministério Público, para eventual instauração de

inquérito ou outras medidas cabíveis.

Os recursos previstos no artigo 25 da mensagem,

não tem efeito suspensivo, sendo certo que a decisão da Prefei

ta encerrará a instãncia administrativa.
As infrações administrativas e respectivas san-

ções foram reunidas nos artigos 26 e 27 da presente mensagem.

A Municipalidade age como consumidora e caro for

necedora. Na qualidade de consumidora, semprejuízo-da legisla

ção própria, utiliza-se das sanções previstas nesta mensagem.

Na qualidade de fornecedora, a Municipalidade

. .
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desenvolvera, em caráter permanente, programas de treinamento

de pessoal, objetivando melhorar a qualidade da prestação dos

seus serviços.

Para concretizar os objetivos perseguidos, 	 a

mensagem prevê' a criação de órgãos, c zrgos e funções.

Até a implantação das Subprefeituras, em cada

Administração Regional, haverá um Escritório Regional de Defe-

sa do Consumidor, com o respectivo cargo de Coordenador Geral.

Por suas finalidades, de fornecer meios de pro

teger os consumidores, em nosso Município, a propositura, cer

tamente, merecerá a aprovação dessa Colenda Edilidade.

LMBN/NMAG/alb

;
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São Paulo,  19 de 	 Dezembro	 	 de 19  91

MEMORANDO /ATM 671/91

Ao nobre Vereador Arseliho

De acôrdo com o despacho do Sr.
Presidente (em anexo), ccomnicamos..cniet .0 ,PL. 709/91, .de .sua auto-
ria, que dispõe sobre a £r,i.açtic/.,de.Orgiia de .pesquisa de preços pa-
ra atendimento ao prablico,_ser.i	 .devolvido ao . autor, ca-
bendo, entretanto, recursi2.4Q..PLENRRIO,..nos _termos .dos arte._ 311 e
312 do Regimento

•

mpumono~rho oMeco ch.CAOSI.,



/

LDIZ AR-24011)E CARVALHO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacio, rubricado como folha

do processo n1 	 	 	 (55,2... de 19	 *****

Por ter se esgotado o prazo regimental para recurso, arquive-se•

o presente processo.

(6 /(01/_21

ARNALDO DE ABREU MADEIRA

Presidente

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTACAO F. INFORMÁTICA
SEÇÃO	 ofr: ARQUiVO

Proc. enrr...,:i	 .3 +-

Arquivo em 	 â 4.	 L.__
O Func.•
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